
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.160 - MG (2014/0134596-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTÔNIO FERNANDES GOMES BATISTA 
ADVOGADOS : FLÁVIA PINHO DE BRITO MUNDIM E OUTRO(S) - MG116924 
   EDILENE LOBO  - MG074557N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
PROCURADOR : PHILIPE SCHMIDT FIALHO BOTELHO E OUTRO(S) - MG083734 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. GREVE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento no que diz respeito aos 
arts. 463, II, do CPC e 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 7.783/1989, já que sobre tais normas não 
houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, o que faz incidir o óbice da Súmula 
211/STJ. 
3. O Tribunal de origem consignou que "o requerente instruiu a impetração com cópia 
do boletim de ocorrência lavrado a respeito dos descontos em folha de pagamento e das 
reivindicações e de ofícios do Sindicato, endereçados ao município, que demonstram tão 
somente a ocorrência de movimento grevista, mas não configuram prova definitiva do 
direito líquido e certo do autor". Rever este entendimento encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.160 - MG (2014/0134596-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ANTÔNIO FERNANDES GOMES BATISTA 
ADVOGADOS : FLÁVIA PINHO DE BRITO MUNDIM E OUTRO(S) - MG116924 
   EDILENE LOBO  - MG074557N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
PROCURADOR : PHILIPE SCHMIDT FIALHO BOTELHO E OUTRO(S) - MG083734 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Antônio Fernandes Gomes Batista contra decisão assim ementada (e-STJ 

fl. 263): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PARTICIPAÇÃO EM GREVE. DESCONTOS NO 
CONTRACHEQUE. CABIMENTO DO MANDAMUS E DESNECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 

Nas razões da presente irresignação, o agravante sustenta que é inaplicável o verbete 

sumular 7/STJ, afirmando que a pretensão veiculada no especial não demanda, nem exige que esse 

c. Tribunal reexamine o contexto fático. 

Argumenta que o acórdão recorrido contém omissão e que houve o prequestionamento 

implícito dos artigos apontados, uma vez que foram opostos os embargos de declaração, devendo-se, 

ainda, considerar o prequestionamento implícito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.160 - MG (2014/0134596-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARTIGOS DE LEI APONTADOS COMO 
VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. GREVE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Ressente-se o recurso especial do devido prequestionamento no que diz respeito aos 
arts. 463, II, do CPC e 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 7.783/1989, já que sobre tais normas não 
houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, o que faz incidir o óbice da Súmula 
211/STJ. 
3. O Tribunal de origem consignou que "o requerente instruiu a impetração com cópia 
do boletim de ocorrência lavrado a respeito dos descontos em folha de pagamento e das 
reivindicações e de ofícios do Sindicato, endereçados ao município, que demonstram tão 
somente a ocorrência de movimento grevista, mas não configuram prova definitiva do 
direito líquido e certo do autor". Rever este entendimento encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início, 

registra-se que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 

nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016). 

O recurso não merece prosperar.

Trata-se de mandado de segurança impetrado por servidor público municipal visando anular 
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pena disciplinar de corte de ponto que resultou nos descontos de 16 dias em seus vencimentos.

As instâncias ordinárias denegaram o mandamus, em síntese, pela ausência de prova 

pré-constituída.

No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 1º, 165, 458, II, 463, II, e 535, 

II, do CPC/1973, ao argumento de que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes 

para o deslinde da controvérsia.

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos artigos 1º e 6º da Lei 12.016/2009 e 6º, §§ 1º 

e 2º, da Lei 7.783/1989. Para tanto, alega que foram juntadas com a inicial todas as provas 

necessárias ao deferimento de seu pedido de anulação dos descontos efetuados em seu 

contracheque em razão de sua participação em greve. 

Primeiramente, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados nos arts. 1º, 

165, 458, II, e 535, II, do CPC/1973 a reclamar a anulação do julgado, mormente quando o aresto 

recorrido está devidamente fundamentado. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de 

que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que embase 

sua decisão.

Da leitura do acórdão recorrido verifica-se que o Tribunal de origem não emitiu qualquer 

juízo acerca da suposta violação dos arts. 463, II, do CPC e 6º, §§ 1º e 2º, da Lei 7.783/1989. 

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão 

atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal do recorrente, a despeito da oposição dos embargos 

de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Esclareça-se que não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 

indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível 
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o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 

preceitos jurídicos desejados pelos postulantes, pois a tal não está obrigado o julgador.

Nesse sentido, os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO A QUO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS NO QUAL O 
CONTRIBUINTE FICA ISENTO DA MULTA DE OFÍCIO NA FORMA DO § 2º 
DO ART. 63 DA LEI N. 9.430/96. PUBLICAÇÃO DA DECISÃO QUE REVOGA A 
LIMINAR PARA CONSIDERAR DEVIDO O TRIBUTO, INDEPENDENTEMENTE 
DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFICÁCIA IMEDIATA E 
EX TUNC DA REVOGAÇÃO DA LIMINAR. PRECEDENTE.
1. Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o 
Tribunal de origem se manifestou de forma clara e fundamentada sobre as questões 
postas à sua apreciação, ainda que de forma contrária à pretensão da ora recorrente, 
não havendo que se falar em omissão. É cediço que o julgador não precisa enfrentar, 
um a um, os argumentos das partes, desde que a fundamentação do decisum seja 
suficiente para por fim à lide, tal qual ocorreu na hipótese em tela. Por outro lado, 
para que ocorra o prequestionamento de dispositivo de lei federal não é necessária a 
sua manifestação expressa no acórdão recorrido, desde que o tema nele inscrito 
tenha sido debatido no julgado.
(...)
6. Recurso especial parcialmente provido para considerar devida a multa de ofício na 
hipótese.
(REsp 1.239.589/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14.4.2011, DJe 28.4.2011.)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.131/2000.
1. Decididas efetiva e inequivocamente as questões suscitadas, não há falar em 
violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos de 
declaração não se destinam ao prequestionamento explícito.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.364.663/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12.4.2011, DJe 26.4.2011.)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não especificamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento. 
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
3. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
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mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.345.585/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2011, DJe 25/4/2011.)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
EXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de declaração 
destinam-se apenas a suprir omissão, a afastar obscuridade, a eliminar contradição 
ou a sanar erro material existente no julgado e, excepcionalmente, a atribuir-lhe 
efeitos infringentes quando algum desses vícios for reconhecido, hipóteses que não 
se verificam na espécie.
2. Pretende a parte embargante, sob a alegação de que há omissão e contradição na 
decisão embargada, o rejulgamento da causa, o que não se afigura possível.
3. O reconhecimento da ausência de violação ao art. 535, inciso II, do CPC 
concomitantemente à aplicação da Súmula 211/STJ não configura contradição, 
porquanto decorre da inaplicabilidade, nesta Corte, do chamado prequestionamento 
ficto. Precedentes.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.
(EDcl no AgRg no REsp 685.267/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 1.3.2011, DJe 16.3.2011)

Em relação à necessidade de dilação probatória, a insurgência esbarra na Súmula 7/STJ, 

porquanto a convicção a que chegou o acórdão recorrido a esse respeito decorreu da análise do 

conjunto fático-probatório. 

Colaciona-se, por importante, parte do voto condutor (e-STJ fl. 110):

Na espécie, o requerente instruiu a impetração com cópia do boletim de ocorrência 
lavrado a respeito dos descontos em folha de pagamento e das reivindicações e de 
ofícios do Sindicato, endereçados ao MUNICÍPIO, que demonstram tão somente a 
ocorrência de movimento grevista, mas não configuram prova definitiva do direito 
líquido e certo do autor. 
Diante disto, a solução da questão controversa desafia dilação probatória, o que não 
se coaduna com a natureza do "mandamus", em que a certeza e liquidez do direito 
decorrem da prova documentalmente pré-constituída oferecida com a inicial, que 
torne indene de dúvidas qualquer questão fática que constitua a causa de pedir da 
ação. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0134596-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 526.160 / MG

Números Origem:  10231110189413001  10231110189413002  10231110189413003  10231110189413004  
10231110189413005  231110189413

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO FERNANDES GOMES BATISTA 
ADVOGADOS : FLÁVIA PINHO DE BRITO MUNDIM E OUTRO(S) - MG116924 

 EDILENE LOBO  - MG074557N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
PROCURADOR : PHILIPE SCHMIDT FIALHO BOTELHO E OUTRO(S) - MG083734 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO FERNANDES GOMES BATISTA 
ADVOGADOS : FLÁVIA PINHO DE BRITO MUNDIM E OUTRO(S) - MG116924 

 EDILENE LOBO  - MG074557N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DAS NEVES 
PROCURADOR : PHILIPE SCHMIDT FIALHO BOTELHO E OUTRO(S) - MG083734 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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